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PREFÁCIO 


			Em tempos de ódio à democracia e de saídas autoritárias de perfil fascista, a economia solidária se depara com enorme desafio. Afinal, a economia solidária é essencialmente democrática.


			A economia solidária é herdeira do movimento pela democratização ocorrido nas últimas décadas do século passado. Um processo complexo e contraditório, mas que no enfrentamento às ditaduras militares fez aparecer em cena novos personagens a partir das situações cotidianas que levaram ao rompimento com o estabelecido. Surgia, assim, uma nova experiência democrática a partir das bases.


			Um dos marcos desse momento foi sistematizado por Márcio Moreira Alves em A força do povo, colocando o município de Lages/SC como referência nacional de democracia participativa, de organização popular e da força mobilizadora emergente nas periferias do sul. Em pleno processo de derrocada da ditadura militar e de democratização tivemos em Lages a esperança de que a democratização no Brasil ultrapassaria a conciliação das elites que caracterizou o cenário nacional nos anos 80. A democratização como conciliação pelo alto teve de considerar a força dos movimentos de base que se empoderaram, criaram novas institucionalidades e, com muita criatividade, enfrentaram os desafios da crise econômica.


			Em Lages/SC, logo após o governo liderado por Dirceu Carneiro, surgiu o Centro Vianei de Educação Popular. Uma referência institucional e política dos movimentos sociais e organizações populares no estado de Santa Catarina. Em outras regiões também tivemos iniciativas muito importantes, mas a posição de Lages mais ao centro do estado facilitava as atividades de articulação naquele espaço. O Centro Vianei tornou-se um importante lócus de confluência dessa larga experimentação pedagógica dos oprimidos.


			Uma experiência de governo popular e uma experiência de organização da sociedade civil voltadas à construção de uma sociedade democrática, participativa, justa e solidária.


			Após mais de três décadas, esta publicação demonstra que, de alguma forma, a força do povo lageano continua presente, incluindo a determinada e constante presença de lideranças, como o hoje professor Geraldo Augusto Locks que, a partir da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Universidade do Planalto Catarinense (Uniplac), continua sua tarefa militante e intelectual com a mesma esperança na construção de um futuro melhor para a presente e futuras gerações.


			A economia solidária emergiu no Brasil ao longo da década de 1980 como uma resposta de trabalhadoras, trabalhadores e setores populares à profunda crise provocada pelo endividamento externo e desastrosas políticas de austeridade para garantir o seu pagamento. Trabalhadores desempregados ocuparam fábricas falidas e ativam a produção por meio da organização coletiva e autogestionária, agricultores familiares, sem-terras, atingidos por barragens e povos e comunidades tradicionais ocuparam territórios para promover seu desenvolvimento fundamentado na cooperação, práticas associativas e de reciprocidade. Comunidades urbanas e rurais organizaram coletivamente grupos de produção, compras coletivas, fundos solidários de crédito. De um lado, emergiram gigantescas organizações nacionais de articulação e organização dos movimentos como o Movimento dos Sem Terra, a Central Única dos Trabalhadores, Central de Movimentos Populares e inúmeros outros movimentos e organizações. De outro, um intenso movimento de experimentação de organização econômica de base. A economia solidária é a economia dos movimentos sociais. Seu reconhecimento reside na diversidade de atividades e pluralidade de suas formas organizativas, bem como de sua crescente articulação em sistemas cooperativos, redes de colaboração solidária e organização de cadeias produtivas.


			Defino a economia solidária como a resposta democrática dos movimentos sociais à questão social emergente no contraditório e conflitivo processo de conquistas democráticas, de avanços no reconhecimento e institucionalização de direitos. Processo que, num contexto de derrota do projeto popular, ficou travado. E as perspectivas emancipatórias das conquistas democráticas passaram a depender da ação direta das pessoas com quase nenhum reconhecimento institucional. Esse bloqueio da cidadania se materializou na pobreza, na fome, no desemprego em massa e na exclusão social própria do modelo neoliberal dominante ao longo da década de 1990.


			A derrota política do movimento popular não impossibilitou (talvez permita inclusive compreender sua força) a emergência, o crescimento e a consolidação daquilo que, em meados dos anos de 1990, é definido pelo professor Paul Singer como Economia Solidária. A Economia solidária como uma economia fundamentada na apropriação coletiva dos meios de produção, gestão democrática das decisões por parte dos membros sócios, deliberação coletiva dos rumos da produção, intercâmbios econômicos, destino dos resultados e responsabilidade coletiva frente aos desafios apresentados pela situação de precariedade.


			Com os movimentos sociais, surge uma nova economia que se insere nos setores populares com crescente apoio de organizações da sociedade civil, universidades e governos de perfil democrático e popular. A economia solidária também se expandiu com a adesão de novos movimentos sociais como a luta antimanicomial, o movimento dos catadores de material reciclável, o movimento da agroecologia, movimento da cultura viva e novos movimentos libertários, em especial, o movimento das mulheres, tornando a economia solidária, em que pesa suas contradições, numa economia amplamente feminina e feminista.


			Cabe ainda salientar que a economia solidária passou a se constituir numa problemática epistêmica. Um desafio para as teorias estabelecidas. Novas abordagens tentaram captar suas especificidades emancipatórias, limites para sua consolidação, bem como dificuldades para superar processos de reprodução do estabelecido.


			A questão territorial passou a ter destaque. A economia solidária não corresponde a um setor econômico. Embora mais concentrada em atividades de produção de alimentos, artesanato e reciclagem de materiais, a economia solidária é uma economia plural. Uma economia inserida em circuitos econômicos, socioculturais dos mais diversos. Por isso, a perspectiva territorial possibilita contextualizar a experiência da economia solidária como uma prática organizativa em interação com o espaço dado e com o território construído. Em algumas situações ela se confunde com territórios que passam a ser democráticos. É o caso de assentamentos de reforma agrária, reservas extrativistas, territórios quilombolas, territórios indígenas, assentamentos urbanos autogestionários.


			O esforço de sistematização presente nesta coletânea tem o mérito de manter viva a linha do tempo das lutas locais do planalto catarinense. Da “força do povo” à economia solidária. Mas não é uma reflexão localizada, pois permite aprendizagens para além da experiência vivida pelos seus autores e sujeitos presentes nos textos. Um convite ao diálogo, afinal, a economia solidária não é uma receita. É apenas um jeito de fazer aberto ao constante apreender.


			Prof. Dr. Valmor Schiochet


			Professor do Departamento de Ciências Sociais e Filosofia e do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares na Universidade Regional de Blumenau (Furb)


			





APRESENTAÇÃO 


			Manifestamos a satisfação de apresentar às leitoras e aos leitores este livro, organizado pelo Grupo de Pesquisa em Educação e Desenvolvimento Territorial: políticas e práticas (Gedeter), do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Planalto Catarinense (Uniplac). O grupo mantém três linhas de pesquisa: a) Educação do Campo; b) Educação e Economia Solidária; e c) Educação, Diversidade e Desenvolvimento Regional. Sem desprezar as outras duas linhas, nos últimos cinco anos, a economia solidária tem sido objeto de maior ocupação por parte de professores, estudantes da graduação e pós-graduação no âmbito do ensino, pesquisa e extensão. 


			O maior interesse pela economia solidária engendrou-se a partir da institucionalização e formação da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP-Uniplac) por meio da Chamada Pública n.º ٠٨٩/٢٠١٣ do CNPq, em resposta ao projeto de iniciativa do Gedeter. Desde então, o grupo de pesquisa e a incubadora atuam indissociavelmente. Esse fato atribuiu mais sentido à pesquisa na medida em que as demandas da extensão traduzidas em indagações são compreendidas como temas e objetos a serem pesquisados. 


			Outro fator, de natureza estrutural e gerador do envolvimento com a economia solidária, reside na compreensão do paradigma de desenvolvimento territorial de base local sustentável. Trata-se de um conceito que vai na contramão do desenvolvimento hegemônico capitalista da região do Planalto Catarinense, cuja história mostra-se socialmente desigual, economicamente injusta, ambientalmente predatória e culturalmente excludente. As sociedades capitalistas, conforme ensina o professor Paul Singer1, estão baseadas na competição e produzem sociedades extremamente desiguais, ao passo que, se toda a economia fosse solidária, a sociedade seria muito menos desigual.


			A proposição de desenvolvimento refletido no Gedeter tem referência nos princípios da economia solidária, como ver-se-á nos diferentes textos contidos neste livro. Afilia-se também à literatura científica que se ocupa dessa problemática e às práticas político-pedagógicas indicadoras da tendência do desenvolvimento de base local e sustentável com as seguintes configurações: localizado e integrado, porque parte de contextos particulares para outros mais amplos, englobando todas as dimensões da vida das pessoas (social, cultural política e econômica), mobilizando-as e articulando-as aos seus grupos de pertença, no seguimento de seus objetivos comuns. Endógeno, ecológico e equilibrado, porque utiliza, respeita e potencia os bens naturais e culturais do território, sem descuidar o meio ambiente. Social e cultural, porque se orienta para o bem-estar e o bem-viver de todos(as), a recuperação e valorização das culturas locais; Participativo, porque considera todas as pessoas os verdadeiros protagonistas de seu desenvolvimento. 


			Convém esboçar nossa compreensão de bem-viver, uma noção que perpassa o conceito de desenvolvimento de base local. Javier Urbano Reys, professor pesquisador da Universidade Iberoamericana da Cidade do México, afirma que é um conceito oposto ao mal viver. Implica no esforço pela redução das desvantagens sociais das populações mais vulneráveis e supressão dos processos de exploração gerados pelo modelo neoliberal vigente. Isto é, trabalhar na contracorrente e em constante tensão com o principal legitimador do sistema liberal contemporâneo que é o próprio Estado. Um Estado, dizemos nós, subordinado as exigências e metamorfoses contínuas da economia capitalista, apresentando-se cada vez mais concentradora de bens e exploradora de trabalhadores e trabalhadoras.


			Ainda segundo o professor Javier, o desenvolvimento e o bem viver devem ter como centro, missão e objetivo, o ser humano. Um não pode estar em oposição ao outro, mas num diálogo e intercâmbio permanente e complementar. Em outras palavras, bem-viver e desenvolvimento podem ser bons sócios para se verificar a definição de critérios mais amplos de verificação do bem-estar das pessoas, conclui Javier2. Nesse sentido, o mal ou bem viver das pessoas, grupos sociais ou comunidades, revela a qualidade do desenvolvimento.


			Os textos deste livro buscam o diálogo com o binômio bem-viver e desenvolvimento, articulados pela estratégia da economia solidária. Problematizam e provocam a reflexão a partir de diferentes interesses ou necessidades da vida humana. Isto é, educação, saúde, trabalho, agricultura familiar, soberania alimentar, cuidado com o meio ambiente, relações equitativas e empoderamento de gênero, emancipação social e humana, considerando diferentes campos empíricos e contextos.


			Para alcançar esse objetivo, o texto está organizado em 14 capítulos articulados em cinco partes. A primeira parte traz a educação como um quesito fundante para retroalimentar os empreendimentos e as práticas de economia popular. A segunda, foca na trilogia economia solidária, gênero e epistemologias do sul, o conhecimento para emancipação social e humana. Na terceira parte, os capítulos centram atenção na economia solidária enquanto política pública e na relevância das Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares na constituição de cooperativas de catadores de materiais recicláveis e outros empreendimentos econômicos solidários. Na quarta parte, a economia solidária é posta em cena sob o olhar do desenvolvimento territorial, dando ênfase para esta outra economia com prática de utilização da moeda social como instrumento de desenvolvimento de base local. Finalmente, na última parte, a economia solidária é analisada na perspectiva da interdisciplinaridade, tendo em perspectiva de análise os campos da saúde e da agricultura familiar.


			Portanto, note-se que o conteúdo de cada um dos capítulos que constituem as partes e o todo desta obra disponibiliza um leque de reflexões. Estudos que emergiram de práticas e pesquisas, talvez, pesquisa-ação, seja o termo mais adequado para refletir nosso desejo de compartilhar uma experiência na qual se teoriza a prática e se pratica a teoria concomitantemente. 


			Na condição de organizadores deste livro, entendemos que em grande parte é obra de um grupo de professores e estudantes pesquisadores do Geteder, certificado pelo PPGE em uma universidade comunitária situada no Planalto Catarinense, instituição de ensino superior de longa história de atuação, mas curta enquanto universidade. Se contribuímos para a missão desta universidade que se compreende socialmente relevante, ao dialogar com sujeitos pesquisadores de outros Grupos de Pesquisa em outras Universidades, nos enche de alegria e orgulho poder compartilhar e disseminar um conhecimento para a transformação da realidade.


			A organizadora e os organizadores


			Lages, janeiro de 2020
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PRIMEIRA PARTE


			Educação, Economia Solidária e Interdisciplinaridade


			Capítulo 1


			AGROECOLOGIA E ECONOMIA SOLIDÁRIA: PROPOSTAS PARA UM ENSINO INTERDISCIPLINAR NA EDUCAÇÃO DO CAMPO


			Antonio Ivan da Silva


			Denilson da Silva


			Leandro Carlos Ody


			Sozinhos, eles não passavam de pessoas. Mesmo aos pares, quaisquer pares, não passariam de pessoas, em si mesmos. Mas juntos tornaram-se o coração e os músculos e a mente de algo perigoso e novo, algo estranho, crescente e grande. Juntos, todos juntos, são instrumentos da mudança.


			Keri Hulme, The bone people


			Educação do campo: uma proposta de formação interdisciplinar e contextualizada


			Qualquer proposta de formação que esteja distante da realidade do educando não tem grandes chances de sucesso quando o objetivo desse processo está em formar pessoas capazes de compreender melhor seu contexto e, a partir dessa compreensão, ampliar sua concepção de mundo e humanizar as relações na sociedade. É tendo presente isso que os movimentos sociais camponeses compreendem que disputar o espaço territorial no campo é insuficiente, se nesse espaço não há garantia de políticas públicas que garantam o bem-estar social do campesinato e dos povos tradicionais. Nesse contexto, tencionam o Estado brasileiro para que o direito constitucional à educação não esteja restrito ao espaço urbano. Surge, assim, há duas décadas, a proposta da Educação do Campo: uma educação diferenciada capaz de atender às necessidades dos povos do campo. 


			A luta por uma educação do campo emerge de reflexões de educadores e de trabalhadores do campo que, representados pelos movimentos sociais, ousaram dizer que queriam uma educação diferenciada. Contrapondo a proposta da Educação Rural, que apenas leva uma educação da cidade para o campo sem a colaboração das pessoas que ali vivem, a Educação do Campo considera a realidade das pessoas, as relações sociais, culturais e históricas que estão no campo e, a partir desse contexto, conduz o processo formativo. Esse processo é permeado por saberes populares, pela cultura do povo do campo, pelas práticas comunitárias e coletivas, pelas reais necessidades da vida dessas pessoas em constante aproximação com o saber científico. É, portanto, uma educação que faz sentido para (e com) as pessoas que vivem no campo e que no campo constroem seu existir.


			Currículos, estratégias e metodologias de ensino, avaliações entre outros elementos que fazem parte do universo escolar, na proposta da Educação do Campo, devem ser pensadas a partir do seu contexto. Isso exige autonomia de educadoras e educadores, de educandas e educandos do campo que pensam o seu lugar a partir dele mesmo, desenvolvendo posturas críticas e construindo saberes no processo formativo. Essa postura crítica, segundo Costa e Cabral3, fruto da compreensão do próprio mundo, aliada às ideologias que fundamentam a luta camponesa pelo protagonismo, estão diretamente vinculados à consciência da importância de unir, numa visão holística, dois elementos centrais na vida e na formação desse povo: terra e educação. 


			Uma das características presentes quando se pensa a Educação do Campo é a luta dos povos do campo por políticas públicas que garantam o seu direito à educação, no campo e do campo. De acordo com Caldart4, no campo: o povo tem direito a ser educado no lugar onde vive; do campo: o povo tem direito a educação pensada desde o seu lugar e com a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais.


			O contexto da realidade brasileira que produz a Educação do Campo revela a histórica negação à escola e à universalização da educação ao conjunto de trabalhadores do campo. Segundo Caldart5, a Educação do Campo nomeia um fenômeno da realidade brasileira “atual”, porque tem como pressupostos o enfrentamento e o combate das desigualdades sociais no campo protagonizados pelos próprios sujeitos. Compreendemos por enfrentamento as estratégias, as formas de luta, de resistência e organização na busca de políticas públicas que atendam aos interesses e à necessidade de trabalho e de conhecimentos na garantia de direitos básicos. O combate, em nossa concepção, estaria vinculado à ruptura do modelo de agricultura – agronegócio – e da ordem capitalista sustentados pelo neoliberalismo e o fortalecimento de perspectivas de educação e de formação humana em prol do processo emancipatório (emancipação humana). Portanto, em sua gênese – a Educação do Campo –, projeta e materializa um processo de consciência de mudança que vai para além dela mesma.


			A expressão Educação do Campo ganha materialidade, como aponta Caldart6, no contexto de preparação da I Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, realizada em Luziânia, Goiás, de 27 a 30 de julho de 1998. Passou a ser chamada de Educação do Campo a partir das discussões do Seminário Nacional realizado em Brasília, de 26 a 29 de novembro de 2002. Período em que (anos finais da década de 90) vivíamos o aprofundamento da política neoliberal adotada no governo de Fernando Henrique Cardoso, no qual o tamanho do Estado e o seu papel são redimensionados. A contenção dos investimentos em políticas sociais diminui, ao passo que as privatizações e o aumento do desemprego se aprofundaram.


			Caldart7, ao se referir aos desafios da Educação do Campo, enfatiza que pensá-la na conjuntura atual exige retomar os objetivos de origem e ter um olhar de totalidade, já que o movimento (chamado de Educação do Campo), em sua historicidade, implica a compreensão das contradições e das tensões que estão na realidade que a produziu e que a move. A natureza e o movimento real dos confrontos na luta de classes no campo são as lutas sociais na defesa e resistência dos territórios camponeses, dos enfrentamentos dos projetos de agricultura do campo brasileiro e da forma social em que vivemos sob as condições impostas pelo sistema capitalista. Nesse sentido, podemos dizer que trabalhar a Educação do Campo, exige clareza teórica, mas sobretudo, ação prática e política. Ressalta a autora que8


			[...] Educação do Campo se coloca na luta pelo acesso dos trabalhadores ao conhecimento produzido na sociedade e, ao mesmo tempo, problematiza, faz a crítica ao modo de conhecimento dominante e à hierarquização epistemológica própria dessa sociedade que deslegitima os protagonistas originários da Educação do Campo como produtores de conhecimento e que resiste a construir referências próprias para a solução de problemas de uma outra lógica de produção e de trabalho que não seja a do trabalho produtivo para o capital.


			A Educação do Campo, a partir do fragmento da autora, apresenta uma crítica à realidade da educação brasileira, particularmente na busca de superação da situação educacional do povo brasileiro que trabalha e vive no/do campo. Realidade que, segundo dados do IBGE, em 2009, apontava que, no Brasil, 30% dos trabalhadores rurais eram analfabetos e 80% não chegaram a concluir o ensino fundamental.


			Esses são alguns dos elementos do ambiente político e social que impulsiona a perspectiva de uma Educação que, para além de ser do Campo, pretende alargar a compreensão que se tem dos processos formativos na escola. Instituição (moderna) que ainda tem como prerrogativas: “transmitir” às novas gerações os conhecimentos e saberes acumulados pelas gerações anteriores; construir novos conhecimentos, de maneira que, emancipados, possam superar os desafios do presente, defender a vida, humanizar os sujeitos e promover uma relação com a natureza que descaracterize o antropocentrismo positivista e predatório que esgota os recursos naturais, que põe em risco a vida das próximas gerações e do próprio planeta. Pressupostos marxistas que se aproximam da educação para além do capital preconizada por Mészáros9 que, ao analisar a educação na sociedade capitalista, amplia e atualiza o conceito de emancipação que faz parte tanto da obra de Gramsci, como de Freire:


			Uma das funções principais da educação formal nas nossas sociedades é produzir tanta conformidade ou “consenso” quanto for capaz, a partir de dentro e por meio dos próprios limites institucionalizados e legalmente sancionados. Esperar da sociedade mercantilizada uma sanção ativa – ou mesmo mera tolerância – de um mandato que estimule as instituições de educação formal a abraçar plenamente a grande tarefa histórica do nosso tempo, ou seja, a tarefa de romper com a lógica do capital no interesse da sobrevivência humana, seria um milagre monumental. É por isso que, também no âmbito educacional, as soluções “não podem ser formais; elas devem ser essenciais”. Em outras palavras, elas devem abarcar a totalidade das práticas educacionais da sociedade estabelecida.


			Os elementos do excerto de Mészáros nos permitem compreender o quanto a educação integral idealizada por Gramsci pode nos iluminar na busca por práticas que mesmo diante da complexidade não dissociem o trabalho intelectual (reflexivo) do trabalho manual (práticas). Permite-nos, ainda, perceber o quão falho é analisar a realidade e a história a partir da fragmentação do conhecimento que compõe o currículo disciplinar nos processos de escolarização formais. Percebe-se, ainda, o quanto o currículo organizado por áreas do conhecimento e que compõem as matrizes dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo pode ser um primeiro passo diante dos desafios da compartimentalização do conhecimento. Potencialidades e desafios que iremos aprofundar ao tratar do Projeto Horta Agroecológica, que estamos construindo no espaço da Universidade. Perspectiva que alia teoria e prática, que nos permite perceber (mediante a pesquisa) o potencial pedagógico e metodológico na composição do processo formativo de futuros docentes à Educação do Campo, que materializa a interdisciplinaridade por meio da agroecologia e que permite, a partir de práticas coletivas, construir alternativas à produção, à geração de trabalho e renda comunitárias e comuns aos camponeses e povos tradicionais.


			Outros elementos históricos, sociais e políticos merecem ser destacados para que compreendamos os desafios e potencialidades da Educação do Campo. Nesse aspecto, enfatizaremos dois elementos. Primeiro, de caráter histórico: a importância do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) na concepção e fortalecimento da Educação do Campo. Segundo, a consolidação da política pública nacional de fortalecimento da formação de professores à Educação do Campo mediante a instituição das licenciaturas (por área de conhecimento) nas instituições federais. E os elementos pedagógicos, metodológicos e políticos que fundamentam a formação de professores nas Licenciaturas em Educação do Campo no país: a interdisciplinaridade, a alternância e a agroecologia.


			Os cursos de licenciatura em Educação do Campo são instituídos no Brasil a partir de 2007, por intermédio do Programa de Apoio às Licenciaturas em Educação do Campo (Procampo), e objetivam formar e habilitar profissionais para atuarem nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, num processo de qualificação da educação básica no país. Os cursos são organizados a partir da pedagogia da alternância, na qual o processo formativo se constituiu em períodos intercalados entre o tempo escola, que ocorre no ambiente universitário e, o tempo comunidade, que ocorre nas comunidades camponesas onde os estudantes vivem. Compreendemos alternância como estratégia pedagógica que permite ao educando a autonomia necessária para ser sujeito em seu processo de formação, que se consolida no tempo comunidade, mas não a partir da dissociação entre teoria (no tempo escola) e prática (no tempo comunidade). Esse processo é entendido como contínuo, de práxis marxista que produz conhecimento e leva a aprendizagens significativas e contextualizadas a partir das experiências culturais e sociais do cotidiano da comunidade.


			Além da pedagogia da alternância, há um outro aspecto de fundamental relevância na modalidade instituída para a formação de professores: a organização curricular por áreas do conhecimento (Linguagens; Ciências Humanas e Sociais; Ciências da Natureza e Matemática; Ciências Agrárias). Um dos pilares da proposta das Licenciaturas em Educação do Campo – a formação por área do conhecimento – exige novos desafios, tanto ao processo formativo de professores como à concepção de currículo (nos cursos de licenciatura e nas Escolas do Campo). Um deles diz respeito à necessidade de uma reflexão aprofundada dos pressupostos teóricos da interdisciplinaridade. Rodrigues10, ao relatar experiências formativas em Curso de Licenciatura em Educação do Campo, na perspectiva interdisciplinar, associa-a ao conceito de totalidade, tomando como pressuposto o materialismo histórico e dialético. Ou seja, para se analisar a realidade como totalidade concreta, precisa-se compreender as partes de um processo (social ou científico) que não se esgotam com uma análise isolada (por mais precisas que possam ser) por ramos individuais da ciência. Assim, segundo Rodrigues11, “como fundamento de uma investigação dialética da realidade, tanto os fatos isolados são abstrações, separações artificiais de um todo que lhe dá sentido, quanto um todo no qual não são diferenciados os momentos também é abstrato”.


			Estes dois aspectos – a pedagogia da alternância e a formação a partir de áreas de conhecimento – fazem com que haja uma maior interação entre a universidade e os interesses de grupos sociais do campo que tiveram, historicamente, o direito ao acesso à educação superior negado pelo Estado brasileiro.


			Durante o Encontro Nacional: 20 anos da Educação do Campo e do Pronera, realizado na Universidade de Brasília, entre os dias 12 e 15 de junho de 2018, para celebração e reflexão das duas décadas da Educação do Campo, reafirmou-se, na carta-manifesto do Fonec12, produzida ao longo do evento, além de inúmeros compromissos, um dos seus princípios centrais, a agroecologia:


			Afirmar a agroecologia como matriz tecnológica, princípio social e pedagógico e projeto de agricultura camponesa e familiar e nosso engajamento com a produção de conhecimento e desenvolvimento da agricultura, da pesca, do extrativismo vegetal a partir dos princípios da agrobiodiversidade, do agroextrativismo e da segurança e soberania alimentar dos territórios.


			Ao se referir a agroecologia e ao seu papel fundamental nos currículos escolares (das Escolas do Campo) e nas licenciaturas (em Educação do Campo) para uma formação integral que promova a vida, recupere práticas tradicionais de produção (e comercialização) dos camponeses e povos tradicionais, suas práticas coletivas e humanizadoras, equilibradas socialmente e economicamente justas, Silva13 incorpora outros elementos:


			[...] não desprezar aspectos históricos e culturais relevantes à produção; não transformar e agredir o ambiente camponês como fez a agricultura convencional a partir da revolução verde; ser economicamente viável por utilizar dos recursos naturais locais rompendo a dependência externa da indústria de insumos (pesticidas e fertilizantes); ser socialmente ativa, ou seja, estimular a ação coletiva e participativa nas comunidades camponesas, através do compartilhamento de conhecimentos e de práticas, do trabalho associativo e colaborativo na produção e comercialização; manter uma agricultura biodiversa que através de sistemas produtivos diversos garanta o equilíbrio ecológico, minimize os impactos ambientais, constituindo-se como uma alternativa comprovadamente mais eficiente na produção e na utilização dos recursos naturais e que tenha capacidade de maior resiliência diante das constantes mudanças climáticas.


			Aspectos esses que iremos aprofundar nos segmentos seguintes, buscando o entrelaçamento teórico e empírico entre a agroecologia e a economia solidária, a partir do trabalho formativo que estamos desenvolvendo, fruto da experiência docente no ensino, na extensão e na pesquisa, na Educação do Campo na Universidade. 


			Agroecologia, economia solidária e a busca por uma outra compreensão sobre a relação homem-natureza


			Vivemos tempos em que a já antiga postura do ser humano de explorador sem limites diante da natureza recebe proporções assustadoras. Essa antiga postura do ser humano, que se considera o centro da criação, aquele que, sendo o mais importante dos seres pode explorar a natureza (e isso inclui o próprio semelhante), está produzindo enormes prejuízos para a vida em nosso planeta. Ambientalistas, como Da Costa14, apontam os perigos de uma matriz energética baseada na queima de combustíveis fósseis e sua consequente produção de Gases de Efeito Estufa (GEE) aliada ao desmatamento e às queimadas, bem como o uso desenfreado de agrotóxicos na produção agrícola mundial. Nesse aspecto, Altieri15, ao analisar os danos causados pela agricultura industrial (extensiva, mecanizada e baseada na monocultura), destaca ser responsável por altos índices de emissões de gases do efeito estufa entre 25% e 35%. O Brasil não é exceção e, em muitas dessas ações, segundo Da Costa16, é um dos países que mais contribui para esse tipo de impacto.


			As políticas públicas brasileiras estão basicamente centradas no apoio ao padrão tecnológico da revolução verde – altamente dependente de energia externa e agressivo ao meio ambiente e ao ser humano – que promove o desmatamento desenfreado, as monoculturas, a mobilização intensiva do solo e do uso de agroquímicos, com destaque para os agrotóxicos.


			Dentro de uma lógica capitalista, não há necessidade de controle na exploração dos recursos naturais a não ser que esse seja necessário para o consequente controle dos ganhos. Nessa visão, a natureza é um objeto a ser explorado até seus últimos recursos. Uma vez esgotados esses recursos, muda-se a exploração de lugar e o processo continua ou se trata o solo quimicamente tanto quanto o necessário para a produção em larga escala continuar em detrimento de outros elementos naturais que aí se encontravam. O resultado é empobrecimento do solo, contaminação dos cursos de água e redução da biodiversidade da região: impactos negativos sociais, econômicos e ambientais. 


			Dentro de princípios agroecológicos há um outro enfoque na relação ser humano-natureza. O foco da racionalidade humana passa de um modelo destrutivo e parasitário para outro no qual a administração do espaço natural, a partir do conhecimento dos elementos e de suas relações nesse ambiente, proporcionam tanto o sustento do ser humano (alimentar e social) como também possibilitam a preservação desse ambiente e dos elementos que nele estão inseridos e em interação. 


			Por natureza, a agroecologia, segundo Gliessman, citado por Guhur e Toná17, é uma ciência interdisciplinar, pois sua proposta, além de aproximar diversas áreas do conhecimento a partir de estudos e práticas comuns, busca uma compreensão de mundo unificada em que é possível uma coevolução entre os sistemas naturais e sociais, entre ambiente e cultura. Altieri18 traz outros elementos que permitem ampliar nossa compreensão e que ganham relevo na articulação que aqui propomos. Destaca ser a ciência que tem princípios ecológicos e sociais que se traduzem nos sistemas de produção baseando-se em tecnologias, mas sem desprezar as condições sociais, culturais, ambientais e participativas.


			O conhecimento científico, numa proposta agroecológica, é desenvolvido a fim de produzir saberes que possibilitem essa compreensão de mundo mais ampla. A ciência, em sua pretensão de desenvolver conhecimentos que possibilitem maior entendimento e domínio sobre os fenômenos naturais, numa perspectiva agroecológica, une-se aos conhecimentos populares para promover o desenvolvimento de práticas de sustentabilidade social, econômica e cultural numa contraproposta ao capitalismo que, na ânsia do lucro, da concentração e do individualismo, conduz à destruição dos ecossistemas. A ciência, em diálogo com os saberes populares, resgata práticas desenvolvidas por gerações em busca de conhecimentos que permitam a coevolução entre esses sistemas.


			A agroecologia carrega um grande potencial educativo e serve para promover o desenvolvimento formativo no âmbito da produção social, cultural e alimentar e colabora para o desenvolvimento de conhecimentos científicos voltados à sustentabilidade, à preservação dos recursos naturais e à própria vida. Altieri19 entende a agroecologia tanto como uma ciência quanto um conjunto de práticas, “como ciência, baseia-se na aplicação da Ecologia para o estudo, o desenho e o manejo de agroecossistemas sustentáveis”(grifos do autor).


			Vários princípios agroecológicos promovem a manutenção da riqueza natural dos locais onde são produzidos os alimentos que vão para a mesa do consumidor. Entre esses princípios, segundo Altieri20, estão a reciclagem de nutrientes e energia, a melhoria da matéria orgânica e da atividade biológica do solo, a diversificação das espécies de plantas, a implementação de sistemas agroflorestais, o uso de sementes nativas, controle natural de pragas, uso de compostagem e de adubação verde, entre outros. Junto aos elementos produtivos também são destacados elementos sociais como incentivos ao comércio local de produtos provenientes desse sistema de produção, incentivando o não desperdício de energia e valorizando a produção dos pequenos agricultores da região. Portanto, características que reforçam e estimulam práticas economicamente viáveis e socialmente ativas. Ou seja, a produção coletiva facilita o desenvolvimento de relações sociais e cooperativas mais equilibradas e justas e uma outra forma de relação com a organização do trabalho.


			A condução dos estudos agroecológicos precisa respeitar e considerar os saberes populares em diálogo com os saberes científicos. Em consideração aos saberes populares, Guhur e Toná21 afirmam que: “[...] as populações do campo são portadoras de um saber legítimo, construído por meio de processos de tentativa e erro, de seleção e aprendizagem cultural, que lhes permitam captar o potencial dos agroecossistemas com os quais convivem há gerações”. Referente aos diálogos necessários entre os sujeitos dos saberes científico e popular, os mesmos autores dizem que 


			[...] não se trata de descartar a ciência e a tecnologia, mas da necessidade de um diálogo de saberes que reconheçam nos povos do campo e da floresta sujeitos privilegiados da agroecologia, um diálogo não exclusivamente técnico, nem com finalidade econômica e ecológica apenas, mas também de ordem ética e cultural, e que se materialize, inclusive, em ações coletivas (grifos nosso).


			Por outro lado, os princípios da economia solidária, segundo Singer22, pressupõe uma reação à consequente competição e concentração de capital promovida no sistema capitalista. Nasce das organizações sociais estruturadas pelos sujeitos marginalizados e entregues à pobreza e excluídos da relação produtiva do sistema dominante, tanto no campo como na cidade. São exemplos desse tipo de modalidade econômica, segundo o autor, as associações voluntárias, as cooperativas produtivas e, algumas vezes, empresas capitalistas (à beira da falência) que passam a ser assumidas pelos trabalhadores que, por meio da autogestão, empreendem uma lógica cooperativa e coletiva de organização do trabalho.


			Uma outra referência que Singer23 faz, de caráter histórico, remete a importância estrutural de outra modalidade de economia solidária constituída a partir das cooperativas de consumo. Uma estratégia de reação utilizada por agricultores familiares explorados pelas grandes empresas e indústrias no momento de aquisição de insumos para a sua própria produção. Elementos que lhes garantem preços menos aviltantes e maior poder de barganha. Portanto, uma prática econômica de organização coletiva, cooperativa, que permite o exercício da democracia direta nas relações de trabalho e de produção, que encontra eco nas atividades produtivas no espaço camponês e também urbano, levando em consideração aspectos sociais e culturais dos grupos subalternizados. De acordo com Singer24, uma perspectiva econômica que se contrapõe à competição, à centralização e ao acúmulo de capital.


			A prática da solidariedade consiste precisamente nisso: na generosidade que não enseja que o grau de sacrifício de cada indivíduo suja medido para futuras compensações; no desprendimento que faz com que cada trabalhador abra mão de lazer ou de dinheiro não só para o bem comum mas também para cobrir deficiências de companheiros.


			O excerto nos permite, a partir do grifo, associar o conceito de comum usado por Singer à recente produção de Dardot e Laval25 em que, a partir da investigação que propõem, dão densidade ao conceito em sua recente obra. Os autores, no ensaio, constroem um marco teórico capaz de nos estimular a: perceber novas formas e condições de luta de trabalhadores e cidadãos; examinar as práticas por eles instituídas para que se escape “do domínio que o capital exerce sobre sua vida e suas atividades”. Buscam, por intermédio do exercício intelectual de releitura e contextualização da obra de Marx, o oxigênio político capaz de propor alternativas ao capitalismo tendo nas práticas coletivas e nas lutas políticas recentes ao redor do mundo, a resistência e a superação dos processos de dominação imposto pelo capital. Ou seja, que materializem e instituam o comum como direito. Conceito que, segundo nossa leitura, encontra eco e materialidade na intersecção entre as três áreas que estruturam nossa análise: Educação do Campo, agroecologia e economia solidária.


			O espaço escolar é um espaço privilegiado que possibilita intensas ações coletivas. Machado e Machado Filho26 percebem a importância da escola e de seu currículo na desnaturalização do modo de produção imposto pelo capitalismo, visando a construção de alternativas. Percebem, ainda, o potencial da abordagem interdisciplinar na relação entre diferentes áreas do conhecimento.


			O passo inicial é a desconstrução do saber da agricultura convencional. Romper com o dogma das receitas, dos pacotes; substituir o aparentemente simples por princípios; estudar os clássicos, não só da produção agrícola – animal e vegetal – como da filosofia. É indispensável desenvolver a capacidade de pensar. Isto implica necessariamente na reformulação dos currículos escolares, voltando ao saber eclético, ao estudo das causas dos fenômenos, na inter-relação constante e dialética de que “tudo se relaciona com tudo” e que da contradição dos contrários surge o caminho.


			Aspectos que buscam na discussão agroecológica o resgate de conhecimentos herdados culturalmente e que pelas influências, principalmente do capitalismo, se perderam ou foram enfraquecendo ao longo da história. Aspectos que Leff27 igualmente assim destaca: “A Agroecologia surge como um conjunto de conhecimentos, técnicas e saberes que incorporam princípios ecológicos e valores culturais às práticas agrícolas que, com o tempo, foram desecologizadas e desculturalizadas pela capitalização e tecnificação da agricultura”.


			Apesar de a economia solidária se apropriar de aspectos relativos ao modo de produção capitalista e, em especial, do cerne desse sistema – o mercado capitalista –, ambos não são a mesma coisa, como nos aponta Singer28. Enquanto o capitalismo representaria


			[...] um modo de produção cujos princípios são o direito de propriedade individual aplicado ao capital e o direito à liberdade individual. A aplicação destes princípios divide a sociedade em duas classes básicas: a classe proprietária ou possuidora do capital e a classe que (por não dispor de capital) ganha a vida mediante a venda de sua força de trabalho a outra classe. O resultado natural é a competição e a desigualdade.


			Para o autor – uma referência no tema no país –, a economia solidária permite outra relação produtiva, cujo princípio se desloca da propriedade individual – preconizada pelo capitalismo – à propriedade coletiva. A partir da cooperação, da democracia ativa nas relações de trabalho e da sociedade econômica, permite a materialização da igualdade, da redistribuição solidária e de relações humanas, equilibradas e justas. Portanto, um mecanismo que possibilita desnaturalizar a desigualdade nas relações econômicas e sociais e também a competição, preceitos que estruturam o capitalismo.


			Estratégias para uma Educação do Campo a partir da agroecologia e da economia solidária


			Tendo presente a proposta da Educação do Campo juntamente com os princípios da agroecologia e da economia solidária, o projeto de pesquisa “Agroecologia e horta escolar: perspectivas para um ensino de ciências contextualizado a partir da produção de alimentos saudáveis”, implementado na Universidade Federal da Fronteira Sul – Campus Erechim, visa um trabalho interdisciplinar envolvendo a comunidade universitária com a comunidade regional para o desenvolvimento de conhecimentos a partir dessas temáticas centrais. 


			Diante do desafio de pensar o campo a partir de suas questões centrais e pensar as questões educacionais a partir desse contexto, percebemos que educação e produção a partir da terra devem andar juntas. Partindo do pressuposto de que a educação não é uma atividade só da cidade e de que os povos do campo clamam por uma formação que seja a partir do seu lugar. Podemos compreender que a escola do campo, a partir de seus educadores, tem como responsabilidade educar para a promoção da vida nesse lugar. 


			Assumindo sua tarefa de produzir alimento, ao mesmo tempo em que sabem que esse alimento precisa chegar ao consumidor, os povos do campo se organizam de modo que essa produção seja saudável e que seja comercializada do modo mais justo dentro da proposta da produção agroecológica e da economia solidária. A partir disso, a formação de educadores para trabalharem na Educação do Campo precisa observar esses mesmos pressupostos, elencando em sua lista de conteúdos, metodologias e estratégias elementos que coloquem para dialogar os saberes científicos e populares, no intuito de unir esforços de educadores, de movimentos sociais, de cooperativas e de trabalhadores (com enfoque na agricultura familiar) nesse processo formativo.


			O desafio da Educação do Campo, portanto, exige observar e respeitar o contexto em que ela emerge, promovendo ações de formação nas escolas do campo que qualifiquem os estudantes para que compreendam melhor seu lugar. A intenção é a de que, a partir dessa compreensão, esses sujeitos possam valorizar o conhecimento ali produzido, utilizando-o na promoção de sua própria existência nesse lugar e exercendo seu papel na produção de alimentos saudáveis e que viabilize sua subsistência dentro de um processo economicamente justo.


			A horta escolar agroecológica, seja no espaço da universidade, seja presente nas escolas do campo, é um espaço para o aprimoramento do conhecimento científico que, sendo em um ambiente mais próximo dos alunos, acaba motivando a produção de conhecimentos com um significado maior para eles. Nela, é possível trabalhar temas relacionados à educação ambiental, à agroecologia, à produção de alimentos saudáveis e à nutrição, dentre outros temas que são muito próximos às vivências desses alunos no ambiente fora de sua escola, em seu cotidiano familiar e comunitário. No caso de nossa experiência na Universidade Federal da Fronteira Sul – Campus Erechim, o projeto que, mesmo de forma incipiente, estamos desenvolvendo, tem como um dos eixos centrais trabalhar conteúdos relacionados à área das Ciências da Natureza, na perspectiva interdisciplinar – característica já mencionada na parte inicial do texto como central nos processos formativos da Educação do Campo –, tendo a horta escolar como espaço catalisador de estudo, ação e reflexão.


			A partir da horta escolar, a ideia é trabalhar elementos de Física, de Química e de Biologia, de modo interdisciplinar, pensando não somente conteúdo específicos dessas disciplinas, mas os vínculos que esses conteúdos têm a partir do contexto do campo, motivados também por disciplinas que pensam os fundamentos da educação, a realidade do campo, a agroecologia, as políticas educacionais, o trabalho cooperativo e coletivo na produção. Portanto, pensar a formação em Ciências da Natureza na proposta da Educação do Campo. Um trabalho que alie o conhecimento específico às relações culturais e sociais, potencializando um processo formativo que permita a qualificação da educação básica aos povos tradicionais e aos camponeses, tendo como pressupostos a humanização, a solidariedade e a transformação social.


			Freire29 destaca o quanto os sujeitos precisam compreender a realidade na qual estão inseridos para que, a partir da desnaturalização de “verdades” históricas e dos desafios impostos no presente, possam transformá-la (a realidade). Transformação que vem da ação coletiva, da consciência criadora e democrática dos sujeitos e da humanização nessas relações. 


			As fases iniciais do projeto são caracterizadas por uma investigação dos saberes e práticas agroecológicos da região, tendo presente os conhecimentos oriundos das comunidades de nossos alunos e do diálogo junto a entidades da região de abrangência da Universidade Federal da Fronteira Sul – Campus Erechim que trabalham com a agroecologia. Nossos alunos são, em sua grande maioria, indígenas, outros são filhos de pequenos agricultores da região e, em menor número, alunos de áreas urbanas. Muitos são os conhecimentos populares vinculados à produção de alimentos orgânicos e de plantas medicinais junto ao contexto de nossos alunos e de entidades que promovem a produção e a comercialização de alimentos saudáveis nessa região. Com esse levantamento é possível a implementação de uma horta escolar na sede do campus e, concomitantemente, nas escolas onde nossos alunos estejam realizando os estágios supervisionados (componentes curriculares que ocorrem do quinto ao oitavo semestre letivo no curso) ou em escolas que deem abertura para essa iniciativa. 


			A universidade, enquanto espaço de produção de conhecimento científico, é lugar privilegiado para esse tipo de iniciativa. Esperamos que, a partir dos resultados deste projeto, possamos estimular a produção de conhecimentos, de alimentos com base agroecológica e que, ao desenvolver esses conhecimentos, também possamos auxiliar na promoção do desenvolvimento social, econômico, ecológico e cultural das comunidades onde essas ações chegarem. O potencial deste projeto que inicia é grande, pois, além de estimular uma compreensão de saberes importantes para o contexto, principalmente das escolas do campo, também estaremos estimulando a produção de alimentos saudáveis que contribuem para a melhora da saúde das pessoas e para o sustento econômico das famílias que implementarem produções agroecológicas em suas propriedades.


			Considerações Finais


			O Encontro Nacional de Educação do Campo, realizado na Universidade de Brasília, em junho de 2018, avaliou os 20 anos da Educação do Campo e do Programa Nacional de Educação para a Reforma Agrária (Pronera). O ambiente político e a atual conjuntura do país estiveram na pauta dos quatro dias do evento. O papel do Estado, enquanto garantidor das necessidades básicas de bem-estar e proteção social, foram temas presentes. A articulação entre os movimentos sociais do campo e da cidade na década de 90 (do século passado) foram essenciais para que as políticas públicas fossem absorvidas pelo Estado brasileiro como sua responsabilidade e parecem assumir novos contornos no momento em que a democracia e direitos sociais básicos sucumbem diante da precarização das relações de trabalho e garantias à população mais vulnerabilizada historicamente no Brasil.


			A universidade pública, que também se vê ameaçada nesse contexto, tem um papel fundamental não somente por seu protagonismo que envolve suas características intrínsecas: ensino, extensão e pesquisa, mas, sobretudo, de não permitir que a Educação seja percebida como um produto e sucumba a lógica mercantilista e neoliberal. Outros elementos parecem assombrar no atual momento: além dos evidentes retrocessos à democracia, os fantasmas do conservadorismo e da lógica neofascista são cada vez mais evidentes. Universidades e institutos federais criados dentro de uma lógica popular e progressista que permitiu o início da democratização do acesso da classe trabalhadora à educação superior antes reservada à elite nacional, soam como uma afronta ao estrato burguês de nosso país que quer o estado mínimo à maioria. Cursos superiores que dialogam com as especificidades do trabalhador do campo e da cidade e dos povos tradicionais que partem de perspectivas mais coletivas, de relações de trabalho colaborativas, mais justas e humanas se veem ameaçados de fechamento.


			O trabalho que aqui apresentamos procura, dentro desse contexto, ser uma contribuição para que se desenvolva práticas dentro da Universidade que qualifiquem o processo formativo dos futuros licenciados em Educação do Campo. Processo que promova, a partir da interdisciplinaridade nas ciências da natureza, o ponto de partida para uma educação integral – na perspectiva de Gramsci – e que se volte à qualificação da educação básica na região, principalmente às populações do campo (povos tradicionais e agricultores familiares). Processo esse que tenha como princípio a agroecologia e a sua relação com a economia solidária, a capacidade de não somente manter a Escola do Campo aberta, como a vida produtiva comunitária, familiar e solidária como possibilidades de autonomia dentro de outra organização da economia produtiva. 


			Unir iniciativas populares de organização econômica e de construção do conhecimento popular e do conhecimento científico é uma das formas de contrapor a lógica capitalista. Na proposta da Educação do Campo é possível juntar essas iniciativas que têm na agroecologia, na economia solidária e no conhecimento das Ciências da Natureza a base para seu desenvolvimento. A horta escolar é um exemplo de iniciativa prática para a formação dos jovens estudantes do campo. O envolvimento com questões que fazem parte do cotidiano desse povo motiva nele a busca por mais conhecimento. É preciso combater a ideia de que, para ficar no campo, não é necessário estudar. O empoderamento do povo do campo passa pelo desenvolvimento de novos conhecimentos a partir da problematização daquele contexto. 
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			Telmo Adams


			Uma contextualização histórica do movimento de EcoSol e do CFES


			O presente texto parte dos resultados parciais da investigação sobre o Centro de Formação e Apoio a Assessoria Técnica em Economia Solidária – CFES. Este começou a constituir-se como um ensaio de política pública nacional de educação/formação a partir de 2009, com o primeiro projeto realizado até 2013, seguido do segundo, até 2016.


			A primeira parte traz uma memória do processo de organização da Economia Solidária (EcoSol) e do CFES, seguido de uma síntese do processo teórico-metodológico construído no decorrer e com a participação de todas as instâncias do CFES. O foco será um olhar compreensivo e avaliativo sobre o que significou, para os sujeitos e suas organizações, a participação na dinâmica educativa do CFES da Região Sul. E o texto se encerra com indicação de algumas trilhas para a continuidade da reflexão compreensiva.


			Não podemos abordar o tema sem lembrar o comunitarismo e o trabalho cooperativo presente na história dos povos originários que vivem aqui desde, pelo menos, 20 mil anos a.C.; e dos povos africanos aqui escravizados, mas que, após longos anos de resistência e luta, conseguiram retomar, de alguma forma, suas organizações coletivas, como é o caso das comunidades quilombolas articuladas com outros movimentos. A história do cooperativismo oriundo do lado emancipador da modernidade europeia data do final do século XIX com a vinda dos migrantes europeus. E é com inspiração nessas experiências, especialmente nessa última, que a atual organização da EcoSol se ancora, seja a compreensão da prática dos empreendimentos, seja a projeção de um projeto de sociedade31.


			Na perspectiva teórica, o movimento de EcoSol enraíza-se também nos ideais socialistas de diversos matizes que propunham enfrentar as consequências excludentes e de empobrecimento do capitalismo32. Entretanto essa retomada de um cooperativismo popular não ocorreu sem tensões, resistências e crítica ao modo como esse tipo de organização se apresentava na realidade brasileira e latino-americana. Experiências locais de cooperação autogestionária, que negam o cooperativismo tradicional integrado à economia capitalista, começam a multiplicar-se nos anos 1980 e vão articulando uma proposição de um jeito solidário de produzir e reproduzir a vida. Intencionam, igualmente, uma nova maneira de ser e estar no mundo, distinto da lógica de competição e expropriação do trabalho alheio e da natureza. 


			Como princípios básicos para orientar essa prática e compreensão, o movimento de EcoSol propõe a cooperação, a solidariedade/reciprocidade, a democracia, a autogestão, a preservação ambiental e os direitos humanos. Na prática, as iniciativas de variadas tipologias – desde empresas recuperadas até associações rurais e urbanas – têm sido também consideradas como uma forma de enfrentamento ao desemprego e ao empobrecimento.


			Em síntese, a Economia Solidária é formada por diferentes sujeitos que têm diferentes histórias de vida, que resultam de diferentes atividades econômicas e de formas de organizar e realizar o trabalho e a reprodução da vida. Utilizam também diferentes métodos, dinâmicas e linguagens de percepção e significação do mundo e da vida [...]33.


			No atual contexto das metamorfoses do mundo do trabalho, alguns teóricos veem os empreendimentos de EcoSol como saída imediatista, de precarização do trabalho dentro da lógica capitalista34, até porque, dentro do sistema em que eles necessitam sobreviver, em última análise, acabam sendo serviçais ao jogo de reestruturação e hegemonia do modelo de economia de mercado capitalista35. Outros enxergam, nessas experiências, potencialidades que podem contribuir, juntamente com outras forças sociais, para a elucidação e fortalecimento de outro projeto socialista de vida em sociedade baseada em relações não exploradoras do trabalho36. Nessa visão não determinista, mas dialética em meio a ambivalências, os empreendimentos de trabalho associado e outras experiências de auto-organização dos que vivem do trabalho, carregam um potencial e podem somar-se ao processo de luta pela transformação social. “As cooperativas de resistência são ‘anfíbios embrionários’ que poderão florescer ou degenerar, em função do processo histórico no qual estão inseridos”37.


			A economia solidária (EcoSol) que processualmente se consolidou no Brasil no decorrer da década de 1990, articulou-se em torno de experiências de trabalho associado e autogestionário, envolvendo trabalhadoras e trabalhadores diretamente envolvidos/as, entidades de apoio e fomento (EAF) e um crescente número de gestores públicos (GP) municipais e estaduais. Daí resultou o Movimento Nacional de EcoSol, cuja referência organizativa foi o Fórum Brasileiro (FBES).38 Potencializado pelos aportes organizativos e teórico do Fórum Social Mundial (FSM) a partir de 2001, com o governo de matiz democrático popular, houve um avanço no processo organizativo com ensaios de políticas públicas em âmbito federal; e, com maior ou menor intensidade, em estados e municípios. 
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